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APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO
DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  PACTO
FIRMADO  EM  AGOSTO  DE  2001.  PRESCRIÇÃO
RECONHECIDA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  COM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  ART.  269,  IV,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.
AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  DO  ADITIVO
CONTRATUAL.  ACOLHIMENTO  PARCIAL.
MODIFICAÇÃO,  EM  PARTE,  DA  DECISÃO.
EXISTÊNCIA  DE  NOTAS  PROMISSÓRIAS  NÃO
PRESCRITAS.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
DEMANDADA.  AÇÃO  AJUIZADA.  PRAZO
PRESCRICIONAL  QUINQUENAL  A  SER
CONTADO  DO  VENCIMENTO  DE  CADA
PRESTAÇÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO.
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-  “O  decurso  do  tempo,  como  é  sabido,  estabiliza
certas  situações  fáticas,  transformando-as  em
situações  jurídicas.  Aparece  aqui  a  hipótese  da
prescrição,  para  resguardar  o  Princípio  da
Estabilidade  das relações jurídicas” (José dos Santos
Carvalho  Filho.  In. Manual  de  Direito
Administrativo. Lumen Juris. 14 ed., 132). 

-  Prescrevem  as  dívidas  oriundas  de  notas
promissórias,  em cinco  anos,  segundo preconiza  o
art.  206,  §  5º,  I,  do  Código  Civil,  iniciando  a
contagem a partir de cada vencimento. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 308/314, interposta por
José Carlos Farias de Barros Júnior, contra sentença, fls. 285/290, integrada às fls.
299/302, pela Juíza de Direito da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo que, nos autos da
Ação  Ordinária  de  Cobrança ajuizada  pela  Construtora  Luza  Ltda,  decidiu  nos
seguintes termos:

Ante o exposto, com fundamento no art. 269, IV, do
Código  de  Processo  Civil,  ACOLHO  A
PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO das  dívidas
constantes  nas  notas  promissórias  decorrentes  do
Contrato  Particular  de  Compra  e  Venda  firmado
entre  a  Construtora Promovente  e  o  promovido,  e
DECLARO EXTINTO o processo com resolução de
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mérito, nos termos do artigo 269, IV do CPC.

Na  sentença  dos  Embargos  de  Declaração,  restou
consignado:

Diante do exposto, conheço do recurso dos presentes
embargos,  por  atenderem  aos  requisitos  legais,
julgando-os  PROCEDENTE  EM  PARTE  para
DECLARAR  que  a  parte  dispositiva  da  sentença
passa a ter a seguinte redação:
“Ante o exposto, com fundamento no artigo 269,I, do
Código  de  Processo  Civil,  JULGO  PROCEDENTE
EM PARTE o pedido referente às dívidas constantes
nas  notas  promissórias  decorrentes  do  Contrato
Particular  de  Compra  e  Venda  firmado  entre  a
Construtora  Promovente  e  o  promovido,  para
condenar o Sr. José Carlos Farias Júnior, observado o
prazo prescricional previsto no artigo 206, 5º,  I,  do
Código  Civil,  ao  pagamento  da  quantia  de  R$
52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais),
referente as notas promissórias vencidas a partir de
30  de  junho  de  2006  até  30  de  junho  de  2009,
devidamente corrigida pelo IGP-M, desde a data do
ajuizamento  da  demanda,  e  acrescida  de  juros  de
mora no percentual de 1% ao mês, desde a citação”.
No mais, ratifico a sentença tal como está lançada. 

Nas  suas  razões,  após  um  breve  resumo  da  lide,
afirma  que  os  Embargos  de  Declaração  interpostos  pela  parte  autora,  são
absolutamente improcedentes, em seu conteúdo e forma, motivo pelo qual deve ser
mantida a decisão outrora proferida, pois, “o contrato originário previa vencimentos
de 09 (nove) Notas Promissórias, no valor unitário de R$ 3.000,00 (Três mil reais),
totalizando  R$  27.000,00  (vinte  e  sete  mil  reais),  mensais  e  sucessivas,  com
vencimentos certos e determinados, a partir de 03 (três) de novembro de 2001 a até 03
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(três) de julho de 2002, cujas datas de vencimentos estavam consignadas nos próprios
títulos”,  fl.  312.  Desta  feita,  “…não  existia  naqueles  títulos  demonstração  de
vinculação expressa e liberal de forma que a renovação da dívida, necessariamente,
tinha  que  determinar  a  sua  novação  dos  títulos,  com alterações  de  vencimentos,
sobretudo, porque em se tomando em consideração as datas pretéritas das Notas
Promissórias, estas já estariam imprestáveis pelos efeitos determinantes e definitivos
da  prescrição”,  fl.  313.  Por  fim,  requer  o  provimento  do  apelo  para  que  seja
restabelecida a  eficácia  e  os  efeitos  normativos  da decisão de fls.  285/209,  a  qual
decretou a prescrição das notas promissórias.

Contrarrazões,  fls.  316/322,  pugnando  pela
confirmação da sentença dos aclaratórios, haja vista ter sido dada ao caso, a melhor
solução, eis que “a prescrição quinquenal a que alude o art. 206, § 5º, inciso I, do
Código Civil, havia atingido as prestações anteriores a 30 de junho de 2006, ou seja,
as que se venceram cinco anos antes da propositura da vertente lide”, fl. 317. 

A Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, fls. 404/405, absteve-se de opinar quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Inicialmente,  importante  consignar  que  o  prazo
prescricional para o ajuizamento de ação de cobrança de dívida constante de nota
promissória é de cinco anos, nos termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil:

Art. 206. Prescreve:
(...)
§ 5º Em cinco anos:
I  -  a  pretensão  de  cobrança  de  dívidas  líquidas
constantes de instrumento público ou particular.
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Em caso similar, assim já decidiu o Superior Tribunal
de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL  E  EMPRESARIAL.  NOTAS
PROMISSÓRIAS  PRESCRITAS.  AÇÃO
MONITÓRIA. PRAZO PARA AJUIZAMENTO. 1.  A
ação  monitória  fundada  em  notas  promissórias
prescritas está subordinada ao prazo prescricional de
5 (cinco) anos de que trata o artigo 206, § 5º,  I,  do
Código  Civil. 2.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO."  (AgRg  nos  EDcl  no  REsp
1197943/RJ,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
20/11/2012, DJe 23/11/2012) - destaquei.

Nesse  norte,  também  entendeu,  recentemente,  o
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO.
Tratando-se  de  cobrança  de  nota  promissória  sem
força executiva, o prazo prescricional é o quinquenal.
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. (AC  70054222732,
Rel. Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos, Publicado
em 28/03/2014).

Desta  feita,  analisando  os  autos,  observa-se  com
clareza  que  as  partes  firmaram  Contrato  de  Promessa  de  Compra  e  Venda  de
Unidade Imobiliária descrita às fls. 201/207, em 03 de outubro de 2001, ficando, na
oportunidade, acertado que seria pago pelo comprador, aqui apelante, o valor de R$
120.000,00 (cento  e  vinte  mil  reais)  à  título  de  sinal,  e  princípio  de  pagamento  à
quantia  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais).  Ainda,  R$  30.000,00  (trinta  mil  reais),
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representados por 3 (três) notas promissórias no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)
cada, com vencimento de 30 de junho de 2002, 30 de junho de 2003 e 30 de junho de
2004, respectivamente; outrossim, R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) representados
por  09  (nove)   notas  promissórias  no  valor  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais)  com
vencimentos mensais a partir de 03 (três) de novembro de 2001. Por fim, R$ 60.000,00
(sessenta mil reais) representados por 40 (quarenta) notas promissórias no valor de
R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), com vencimentos mensais a partir de 03
(três) de agosto de 2002.

Assim sendo, em razão do prazo prescricional fluir a
partir do vencimento de cada prestação, entendeu,  a priori, a Magistrada  a quo, fls.
77/82, que a dívida encontrava-se prescrita.

A propósito, calha transcrever trecho da sentença de
fl. 289:

Nessa esteira, considerando o prazo prescricional de
cinco anos para a pretensão de cobrança de dívidas
líquidas  constantes  de  instrumento  público  ou
particular,  como no  caso  em tela,  no  momento  da
propositura  da  presente  demanda,  ou  seja,  06  de
junho de 2011,  o  prazo prescricional  quinquenal  já
havia  transcorrido  integralmente,  levando-se  em
consideração a última parcela da nota promissória,
que se deu em 03/12/2005. 

Contudo,  ao  apreciar  os  Embargos  de  Declaração
opostos pela  Construtora Luza Ltda,  foi observado que houve omissão no julgado
anterior, por não ter sido analisado  o aditivo contratual firmado, em  20 agosto de
2002, fls. 148/151, o qual previa, expressamente, no item 03:

O preço certo e ajustado pela venda ora combinada é
de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), por conta
do qual a VENDEDORA recebe neste ato a título de
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sinal e princípio de pagamento a importância de R$
3.000,00 (três mil reais).
a) R$ 27.000,00 (Vinte e sete mil reais), representados
por  09  nove  notas  promissórias  no  valor  de  R$
3.000,00 (três mil reais) com vencimentos mensais a
partir  de  03  (três)  de  novembro de  2001 até  03  de
julho de 2002.
b) R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) representados por 02
(duas)  notas promissórias no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais) cada com vencimento de 30 de agosto
e 30 de setembro de 2002, respectivamente.
c) R$ 70.000,00 (setenta mil reais) representados por
80 (oitenta) notas promissórias no valor de R$ 875,00
(oitocentos e setenta e cinco reais) com vencimentos
mensais  a  partir  de  30  de  outubro  de  2002.  (até
30/06/2009)

In casu, as notas promissórias, único título de crédito
discutido nas razões recursais, as quais lastreiam a ação de cobrança, previam  no
aditivo contratual, os vencimentos daquelas para  30 de outubro de 2002 até  30 de
junho de 2009.

Com efeito, considerando que a contagem do prazo
da  prescrição  é  a  partir  do  vencimento  da  nota  promissória  e  tendo  a  ação  de
cobrança sido interposta em 06 de julho de 2011,  conforme se observa na chancela
eletrônica,  fl.  02,  as  notas  promissórias  anteriores  a  06  de  julho  de  2006  estão
prescritas, as outras não, em razão de não ter transcorrido mais de cinco anos entre a
data dos seus vencimentos e a propositura da ação.

Considerando  que  a  decisão  a  quo,  fls.  299/302,
encontra-se  em  harmonia  com  o  entendimento  acima  mencionado,  retiro  da
condenação apenas a parcela referente a 30 de junho de 2006, pelos motivos alhures
esboçados, devendo, portanto, serem cobradas as notas promissórias a partir de  30
de julho de 2006 à 30 de junho de 2009. No mais, ratifico a sentença em todos os seus
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termos.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO APELO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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